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RESUMO 

Este artigo apresenta uma revisão da confluência dos processos da Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável e o Tratado sobre Comércio de Armas (TCA) na ação pela 
segurança humana, identificando as possibilidades de feedback mútuo no momento 
de sua implementação nessa fase inicial de sua existência. Especial atenção é dada ao 
Objetivo 16 da Agenda, acerca da paz e segurança, com ênfase à meta 16.4.2, sobre o 
controle do tráfico ilícito de armas, como núcleo de interação de ambos os processos. 
Do mesmo modo, são levados em conta os escopos humanitários do TCA, e, também, 
seus limites e as possibilidades para remediá-los no momento de sua implementação.
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Ainda existem 15.700 ogivas nucleares em nove países, das quais 1.800 estão em alerta 
permanente1 enquanto houver um sistema em expansão e cada vez mais complexo de 
conflitos armados no Norte da África, no Oriente Médio, no Leste Europeu e na Ásia 
Central. As relações internacionais entre o Ocidente, a China e a Rússia têm passado por 
um processo de realinhamento estratégico cujo prognóstico segue reservado enquanto 
persistirem as “guerras frias” da Península Coreana e do Sul da Ásia, e o conflito Israel-
Palestina seguir inacabado, constituindo uma catástrofe humanitária para a população 
de Gaza. A mudança climática global tem afetado o acesso a alimentos, água, terras 
agrícolas, habitação e saúde, e o planeta, prejudicando de imediato as pessoas mais 
vulneráveis. Há 60 milhões de pessoas em movimento intra e interestados.2 Mais de 
800 milhões de pessoas vivem em situação de pobreza extrema.3 Atingimos níveis de 
desigualdade em que 1% da população mundial detém 65 vezes mais riqueza do que 
50% do restante; 7 em cada 10 pessoas vivem em países onde a desigualdade vem 
crescendo nos últimos 30 anos; e a metade mais pobre da população tem o mesmo nível 
de riqueza que as 85 pessoas mais ricas do planeta.4

Nesse contexto será difícil alcançar a ordem de paz e segurança mundial enquanto 
não for enfrentado o sério problema da violência armada que atemoriza milhares 
de homens, mulheres e crianças que vivem sob a ameaça das armas. Entre 2007 e 
2012 morreram a cada ano, em média, 508 mil pessoas dentro e fora de conflitos 
armados.5 A violência armada apresenta consequências sociais e econômicas que 
vão além da perda de vidas. O custo anual é estimado em centenas de bilhões de 
dólares.6 As situações de conflito têm um custo anual de 400 bilhões de dólares e o 
custo da violência armada fora dos conflitos armados, medido em termos de perda de 
produtividade, varia entre 95 e 163 bilhões de dólares.7

Há um círculo vicioso entre a violência armada e o subdesenvolvimento. Este não 
só é uma consequência daquela, mas, também, um fator estrutural dela: “Os países 
afetados por níveis sustentados de violência armada, inclusive os conflitos, são aqueles 
que se encontram mais longe de alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM). De fato, 22 dos 34 países que estão mais longe de alcançá-los encontram-se 
afetados por, ou saindo de, conflitos armados”.8

Entre 2014 e 2015, dois processos internacionais deram frutos como meios de resposta, 
potencialmente complementares, ao Tratado sobre Comércio de Armas – que entrou 
em vigor em dezembro de 2014,9 cuja primeira conferência foi realizada em agosto de 
2015, na Cidade do México – e ao Objetivo 16 da Agenda 2030, adotada em setembro 
de 2015, na Cúpula para o Desenvolvimento Sustentável, em Nova York. Este Objetivo 
16 foi projetado para “promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionando acesso à Justiça para todos e a construção de instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”.10 Este artigo analisa em qual medida 
estes dois processos podem ser vistos de modo integrado, uma vez que o desenvolvimento 
sustentável só é possível em um mundo livre da violência imposta diariamente pelas armas. 
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1 • Processos Paralelos: Desenvolvimento sustentável 
e regulamentação do comércio de armas

O Tratado sobre Comércio de Armas (TCA, ou ATT na sigla em inglês) tem por 
objetivo “a prevenção do tráfico ilícito de armas convencionais e seu envio” por meio do 
“estabelecimento dos mais altos padrões internacionais comuns que sejam possíveis para 
a regulamentação ou o aprimoramento da regulamentação do comércio internacional de 
armas”, com o propósito de contribuir com a paz, segurança e estabilidade internacional 
e regional; a redução do sofrimento humano; a promoção da cooperação, transparência e 
ação responsável por parte dos Estados, no comércio internacional de armas convencionais, 
contribuindo com a geração de confiança entre os Estados-Partes”.11 O TCA é a mais recente 
contribuição para o controle de armas, a partir de uma perspectiva humanitária e de direitos 
humanos, junto com o Programa de Ação das Nações Unidas sobre Armas Pequenas e Leves 
(PoA)12 e o Protocolo contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, suas peças 
e componentes e munições, que complementa a Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional,  ambos de 2001.13

A proliferação de armas, sua presença generalizada, seu fácil acesso e uso indevido, junto 
com a presença de grupos armados não estatais, diminui a capacidade do Estado de atender 
as necessidades básicas da população, desde o abastecimento de água até a vacinação; do 
acesso à Justiça à manutenção da infraestrutura pública. E, ainda pior, muitos Estados 
tornam-se perpetradores de abuso e violência contra sua população.

Nesse contexto ocorrem as transferências internacionais de armas, que, deve-se ter em vista, 
chegam a constituir um negócio e, ao mesmo tempo, um meio de intervenção nos assuntos 
internos de outros países, nem sempre prestando atenção aos riscos humanitários que podem 
ser gerados. Sem os controles adequados, esse mercado desvia recursos indispensáveis para 
atender as necessidades de desenvolvimento humano dos países.

As transferências de armas, a menos que sejam ilegais desde sua origem, tanto para abastecer grupos 
terroristas ou grupos criminosos como para violar embargos de armas estabelecidos pelo Conselho 
de Segurança, só devem chegar ao destinatário final e para o uso postado no certificado de transação. 
Não é necessariamente o caso em questão o fato de que as armas, suas peças e seus componentes e as 
munições sejam desviados durante o transporte e acabem nas mãos de destinatários não autorizados 
ou, ainda, os destinatários registrados sejam governos que têm cometido atos de genocídio, crimes 
de guerra, torturadores, violadores dos direitos humanos em grande escala, não sujeitos a embargos. 

Vale a pena considerar o exemplo do Sudão do Sul, país onde as transferências de armas 
têm causado devastação humanitária e incapacidade de atender as necessidades de 
desenvolvimento sustentável de sua população, que tem baixos níveis de renda, e onde 
apenas 25% da população têm acesso a serviços de saúde e a expectativa de vida é de 55 
anos.14 O país se encontra em conflito desde sua fundação, em 2011, e, de fato, seu território 
tem sofrido os estragos da guerra como parte de sua luta pela independência ao longo de 
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várias décadas – em diferentes formas: tribal, de fronteira, guerra civil. Isso se traduziu em 
mais de 50 mil mortes, 1,5 milhão de deslocados internos e 500 mil refugiados.15

Nesse conflito foram cometidas atrocidades com armas que passaram pelos territórios do 
Quênia, de Uganda e do Sudão, com a autorização e, às vezes, a participação direta de seus 
governos, apesar da situação mencionada anteriormente.16 A transferência de grande parte 
dessas armas era destinada originalmente ao Sudão, como o usuário final, mas suas autoridades 
as retransferiram para o conflito no Sudão do Sul. Os países de origem dessas armas, Rússia, 
Irã e China – pelo menos até o ano anterior – continuam transferindo todos os tipos de 
armamento, apesar de ter sido desviado. Isso ocorre apesar do embargo de armas imposto 
pela União Europeia contra o Sudão e da existência de um Painel de Peritos do Conselho de 
Segurança para monitorar e relatar as transferências de armas para o Sudão do Sul.17

O processo do TCA teve lugar em um contexto de avanços em nível internacional, 
proibições e restrições às armas que violam o Direito Internacional Humanitário (DIH) 
(por exemplo, minas antipessoais e bombas de fragmentação) e de atividade contínua contra 
a eliminação de armas de destruição em massa, sempre com ativa participação de Estados 
com visão progressista nessa matéria e das organizações da sociedade civil. No entanto, a 
regulamentação das armas convencionais, em especial das armas pequenas e leves, não tinha 
avançado além de compromissos politicamente vinculantes, como no caso do PoA. 

A relação entre o desenvolvimento sustentável e o conflito armado tem sido claramente 
reconhecida na Agenda, por meio de seu Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 
(ODS16) focado na promoção de sociedades pacíficas e inclusivas. A estagnação econômica, 
a pobreza, as crescentes desigualdades, a escassez de recursos básicos para a sobrevivência 
e a pressão ecológica assumem um papel central na geração de conflitos armados, talvez 
acima dos fatores estratégicos,18 portanto, “a inclusão do Objetivo 16 reflete o crescente 
reconhecimento de que os temas relacionados com a paz, a segurança e a boa governabilidade 
devem desempenhar um papel no marco para o desenvolvimento pós-2015”.19 Talvez este 
seja o Objetivo mais diverso e heterodoxo da Agenda 2030, uma vez que abrange uma 
ampla variedade de temas que vão desde a violência armada, inclusive a violência contra as 
crianças, o terrorismo, a identidade jurídica, a governabilidade, a transparência, o combate 
à corrupção, o acesso à informação, a tomada de decisões inclusivas, o Estado de direito e o 
acesso à Justiça, além de medidas contra o tráfico ilícito de armas. 

O ODS16 enfatiza a prevenção e redução da violência por meio das metas 16.1,20 16.221 e 
16.3.22 Em sua meta 16.423 a Agenda busca participar do assunto do fluxo ilícito de armas, 
dados os seus efeitos nocivos no desenvolvimento sustentável. 

Esse objetivo contará com indicadores e ocorrerão os primeiros passos para a construção 
institucional em torno da Agenda 2030. Teremos, assim, os primeiros indicadores de 
referência para a meta 16.4.2, que deverão constituir elementos centrais nas ações contra a 
violência armada nos planos nacionais para o desenvolvimento sustentável.
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O TCA contribui com a consolidação de um regime internacional para o controle das 
transferências de armas, apoiando os passos tomados com antecedência tanto em nível global 
como regional para lidar com essa problemática. Alguns países têm contado com sistemas 
nacionais de controle há muitos anos, mas esse não é o caso da maioria. Em 2006,   três anos 
após o início da campanha mundial para lançar um processo em direção a um instrumento 
internacional juridicamente vinculante para o controle do comércio de armas, foi apresentada 
na Primeira Comissão da Assembléia Geral da ONU a Resolução “Rumo a um Tratado sobre 
o Comércio de Armas”.25 Sete anos depois, o Tratado foi adotado depois que, imediatamente 
após o final da segunda conferência de negociação terminar sem consenso, 12 governos 
colocaram sobre a mesa uma resolução26 que propunha que o texto do Tratado fosse aprovado 
pela AG na sessão de 2 de abril. Cento e cinquenta e quatro Estados votaram a favor.27

2 • A Primeira Conferência de Estados-Partes (CSP) 
do Tratado sobre Comércio de Armas em 2015

A primeira Conferência de Estados-Partes (CSP) do TCA ocorreu em Cancun, México, em agosto 
de 2015, após uma série de reuniões preparatórias na Cidade do México, em Berlim, em Porto 
de Espanha, em Viena e em Genebra. Além disso, o México assumiu o Secretariado Provisório.

Estiveram presentes mais de 130 signatários, entre eles 69 Estados-Partes, bem como 
11 observadores – como a Arábia Saudita e a China; 10 órgãos intergovernamentais; 
representantes da sociedade civil reunidos na Aliança “Control Arms” a indústria e 
inclusive as ONGs que fazem lobby a favor das armas de fogo, em torno da Associação 
Nacional do Rifle (National Rifle Association dos EUA).28

Houve acordo sobre as Regras de Procedimento (ATT/CSP1/2015/WP.1/Rev.1), que 
acabaram por ser incluídas: a garantia da participação da sociedade civil e um processo de 
tomada de decisões com base no consenso com opção de voto, e reuniões de caráter público. 
Também foram estabelecidas as Regras Financeiras (ATT/CSP/2015/WP.3/Rev.1), o 
financiamento com base no sistema de cotas da ONU e contribuições voluntárias; reuniões 
públicas; sede do Secretariado29 na Suíça, com o sul-africano Simeon Dumisali Dladla como 
Secretário interino – permanecendo no cargo até a 2CSP, quando se concluirá o processo 
de seleção do Secretário permanente. Em relação direta com o Secretariado, foi criado um 
Comitê Administrativo – de acordo com os Termos de Referência modelados em ATT/
CSP/2015/WP.5/Rev.2 – com o propósito de supervisioná-lo nas questões financeiras. Seus 
membros são Costa do Marfim, República Checa, França e Jamaica. O tema dos relatórios 
anuais ficou inacabado, de modo que foi estabelecido um grupo de trabalho sobre relatórios.

O Embaixador Emmanuel E. Imohe, da Nigéria, foi eleito para presidir a próxima 
Conferência, mesmo ainda sem definir o local onde ocorrerá a segunda reunião dos 
Estados-Partes. Costa Rica, Finlândia, Montenegro e Nova Zelândia foram eleitos 
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como vice-presidentes. Nos primeiros meses de 2016 ocorrerá, em Genebra, a reunião 
extraordinária de um dia, anunciada em Cancun, para revisar e considerar a adoção 
da proposta sobre as disposições administrativas do Secretariado e, posteriormente, a 
revisão de seu orçamento provisório. Além disso, essa Comissão tem cumprido funções 
administrativas provisórias do Secretariado, a cargo do Sr. Dumisali Dladla. Não foi 
definido se haverá reuniões preparatórias para a 2CSP – embora informalmente tenha 
sido mencionada a possibilidade de pelo menos uma, sem descartar que ocorra na Nigéria. 
De todo modo, foi estabelecida a possibilidade de que, se nenhum outro país se oferecer 
para sediar a reunião, ela ocorrerá na cidade-sede do Secretariado, Genebra.

A Conferência dos Estados-Partes decidiu considerar,, entre outras ações e atividades 
de seu Programa de Ação (ATT/CSP1/2015/WP.8.Rev.1), no período entre as duas 
primeiras CSP, as seguintes: identificar e avaliar os avanços no âmbito das armas 
convencionais; comparar as boas práticas acerca da implementação e operação do 
Tratado; promoção da universalização do Tratado; identificar lições aprendidas e a 
necessidade de ajustes na implementação; cotejar a prática entre Estados designados 
com base na interpretação do Tratado.

3 • A agenda 2030 e sua relação com o comércio de armas

Enquanto isso, poucos dias após a 1CSP, a Agenda 2030 foi adotada na Cúpula para o 
Desenvolvimento Sustentável de 25 a 27 de setembro de 2015, em Nova York, e, assim, o 
verdadeiro desafio de proporcionar substância, marco institucional e capacidade de avaliação 
para o multilateralismo pelo desenvolvimento sustentável nos próximos anos estava apenas 
começando. O primeiro passo nesse sentido é a geração de indicadores para cada uma das 
169 metas, ainda em processo de produção; e só serão definidos na reunião de março de 2016 
da Comissão de Estatística das Nações Unidas.30 O Grupo de Peritos das Agências sobre os 
ODS, em sua reunião de outubro de 2015 em Bancoque, Tailândia, teve a missão de revisar 
a lista de possíveis indicadores globais, discutindo seu marco, a inter-relação por meio das 
diferentes metas, bem como os temas críticos da desagregação dos dados, a reta final do plano 
de trabalho e os próximos passos. Embora o processo permaneça em aberto, já foram aceitos 
diversos indicadores, mesmo quando há casos com trabalho pendente para agregar precisão e 
esquema de desagregação. Estes são os denominados indicadores de categoria verde.31

Esse é o status em que se encontram os indicadores da Meta 16.4.2. Antes da reunião 
de Bancoque, a proposta de indicador “Porcentagem de armas de fogo apreendidas 
que foram registradas e rastreadas, de acordo com normas internacionais” já tinha sido 
apresentada, e durante o evento houve um acordo geral sobre ela. Também foi aceita 
sem objeções a proposta de indicador introduzida em Bancoque, “Porcentagem de armas 
pequenas marcadas e registadas no momento da importação, de acordo com normas 
internacionais”. Assim, essas propostas foram aceitas pelo Grupo Interagências de 
Especialistas sobre indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (IAEG na 
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sigla em inglês), embora sujeitas a acréscimo.32 Além disso, o grupo de partes interessadas 
propôs como indicador adicional a “Porcentagem de armas ilegalmente produzidas ou 
transferidas que foram apreendidas de acordo com as normas internacionais”.33

Enquanto as propostas de indicador para a Meta 16.4.2 já na categoria verde mencionadas 
contam com a aprovação do Serviço de Estatística da ONU,34 a Unidade sobre o Estado 
de Direito do Gabinete do Secretário-Geral das Nações Unidas, por sua vez, observou 
que, com estes indicadores, ficam fora outros tipos de armas, e portanto deve haver um 
arranjo para um único indicador acerca de armas de fogo.35

O processo da IAEG SDG não ficou isento de críticas. De acordo com as organizações 
da sociedade civil participantes, o ODS16 tem tido limitado escopo em relação ao 
propósito da Agenda, enfatizando que o processo de elaboração de indicadores “não é 
simplesmente um processo tecnocrático”,36 e afirmando que este objetivo tem recebido 
pouca atenção, uma vez que, na reunião de Bancoque, o debate acerca dele se mesclou 
com o do ODS17. Por fim, solicitaram que se conte com indicadores vivos que possam 
ser atualizados à medida que a Agenda seja implementada.37

Parece que nos aproximamos da cristalização do jogo de indicadores do 16.4.2. No entanto, 
infelizmente, corremos o risco de ir contra a intenção de universalidade da Agenda ao nos 
depararmos com uma falta de indicadores para todos, não apenas para importadores de 
armas ou países afetados pela violência armada. Faltam indicadores para países envolvidos 
nas outras fases das transferências de armas e um escopo que cubra todos os tipos de armas 
convencionais. É nesse sentido que o TCA, que se refere à Unidade sobre o Estado de 
Direito em sua nota conceitual acerca do ODS16,38 é uma fonte relevante para a construção 
de indicadores complementares que preencham tal lacuna.	

Assim, vale levar em conta os artigos do TCA: 12, sobre Registro; 13, sobre Apresentação 
de relatórios; e 14, sobre Execução, enquanto base de referência para propostas de 
indicadores sobre criação, manutenção e atualização de registos nacionais de autorizações 
de transferências – pelo menos de exportações – de todos os tipos de armas convencionais 
– ou, alternativamente, de armas pequenas e leves; apresentação de relatórios mínimos de 
medidas de regulamentação de transferências; relatórios anuais de transferências; medidas 
de apoio à implementação, como leis e regulamentos. 

A Meta 16.4.2 e o TCA têm o potencial de ser ferramentas para a construção de uma 
paz positiva, entendida como “a presença de atitudes, instituições e estruturas que criam 
e mantêm sociedades pacíficas”, e representam “a capacidade que uma sociedade tem para 
satisfazer as necessidades de seus cidadãos, ao reduzir o número de agravos que podem 
resultar e resolver conflitos sem recorrer à violência”.39 Ambos os processos decorrem do 
reconhecimento de que pobreza e desigualdade, violência armada e transferência de armas 
fora de controle fazem parte de um círculo vicioso, tendo, assim, o potencial de preencher 
as lacunas na segurança humana. “Deve-se combinar os benefícios da promoção da norma 
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de transferências responsáveis de armas à realização dos ODM ou dos ODS, principalmente 
em termos da potencial contribuição para a redução da violência armada”.40

A cooperação para a implementação será essencial. O ODS17 sobre o fortalecimento dos 
meios de implementação e a revitalização da associação global para o desenvolvimento 
sustentável proporciona um espaço para a assistência na construção de capacidades; o 
financiamento para o desenvolvimento; a produção e o aperfeiçoamento de estratégias e 
políticas públicas consistentes em nível nacional. Esse é outro ponto de encontro importante 
com o TCA. Deve-se explorar a sinergia que pode ser gerada com seus artigos 15, sobre 
cooperação internacional, e 16, sobre assistência internacional.

As bases foram assentadas, sim, mas quando ambos os processos forem tinta sobre o papel 
será exigida a demonstração contínua de compromisso por parte dos Estados-Membros 
das Nações Unidas e das outras partes responsáveis no momento de implementá-las. Caso 
contrário, não serão nada mais do que um conjunto de boas intenções. 	

Há possibilidades para uma ação concertada decorrentes de décadas do trabalho internacional 
de governos, organizações e sociedade civil, da produção e geração de conhecimento para 
fazer frente aos graves desafios existenciais globais que enfrentamos, pondo fim às suas 
profundas consequências sociopolíticas, econômicas, militares e ambientais.
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